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‘Vistos.

. Por intermédioc do expediente anexédo as fls.

62/113, o MD. Delegado de Policia Federal da Delegacia de
' RépreSséc a . Corrupgéo' e’ Crimes - Finantéifos_- ofertou’
représentacic peia - decretacdo de fprisées.'temporérias de

.inveStigados nos preséntes autos,  ao que_ tudo “indica

1ntegrantes de.assoc1agao crlmlnosa dedlcada a pratlca de

'agoes lllCltaS praticadas em prejulzo da- Companhla Docas do .

Estado de Sao Paulo CODESP e, por consegulnte, da Unlao

A douta autoridade que  preside . as

investigacdes . também répresentdu pela 'autorizggéo ‘para -

realiZagéo* de  buscas e apreensoes,' a

Ique 'seja'

D0351b111tado o aprofundamento do ate a ”1&édo, bem

como para_apuragao de p0551vels outros 111c1tos ligades a

desv1os de dlnhelro publlco, que, 1nforma, ha anoc vém sendo

'perpetrados por grupo criminoso que atua junto ijompanhia'

' Docas do Estado de Sao Paulo CODESP
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Instado, o - Ministério Pﬁblico" Federai
manifestou~se as fls. 116/170 e 121/242 pelo acolhimento

integral da representacdc ofertada as- fls.  62/113, ao

fundamento, aqui sintetizado, - de estarem presentes os

pressupcstos autorizadores das medidas pleiteadas, gue se
apresentam imprescindiveis ao. éxito dos trabalhos até aqui

desenvolvidos, sobretudo para.que sejam melhor perscrutados

“aSpécth de ilicitos 34 deslindados e de outros a apurar.

Feito este Preve relatério, decido.
1. Competéncia.

De'inicio,-cdnSigno compreender manifesta a

competéhcié da: Justiga Federal nos termbs_-do art. 109,
‘inciso 1V, da Constltulgao, vistO'a espécié.se'relaCionar

ccm'_a; apuragéo de fraudes perpetradas :em pr leZO da

Companhla Docas do Estado de Sdo Paulo CODESP.

SO 1edade de__ 

oS

Portosje Aviagéo Civil, com part1c1pagao da Unlao o capital

5001al superlor a Clnquenta por cento.

! Conflra 5@ o Esta*uto Social da CODESP dlSpOﬂlvel na rede mundlal de computadores -

http /e porLodesantos com. bt /wp_ porto/wp content/uploads/2018/02/Estatuto -Sccial-18~05-

2018 pdf (acesso em 01.10.2018)

. Trénsportes, -
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Além do registrado, _obse:v0 que a questao
rélééiohada é Qompeténcia da JUstiga Fedérai_para_abufagéo_
de criﬁeS'praticado$ em detr;meﬂtd.da Companhia bocas do
Estado de S3o PaulofCODESP,Zé; portanto;.da_Uhiéo, Ja foi
aséentada §e1o Egrégi§ $uperior Tribuna1_de Justigé, que -ao
analisa;;hipéféSe anéldga-élversaéa’nééfes aﬁtqs profefiu-b

v, acdérddo assim ementado:

“PENAL. CONFLITO DE COMPETENCLA ARRENDAMENTO DE TERRAS GERIDAS
" PELA CODESP SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA E PERTLNCENTES A UNIAO
.SEM PREVIA LICITACAO EFETIVO INTERFSSE DA JNIAO NA PRESERVACAO
.E DESTINAQAO PUBLICA DOS SEUS BENS '_COMPETENCIA DA JUSTICA
FEDERATL. |

1. Embora_o bbjeﬁb'juridico'tufelédé pelos.érimes brev;stos_na
"Lei 8.666/93 sedam a moralidade & a prdbidade admihiétrétiVa;
.bﬁscando_ é .preéérvagéo do  sistema de..lic;tégéé,' qarénﬁia. de

isonomia entre os intersssados, a sua inobservancia gera efetivo

prejuizo ao ente da federacio guando os bens dispordibilizados

540 de sua prdpriedade.

2. 0s behs publicos devem alcancar "o sed? destino, | segundo a

~afetacédo que 'lhes'_fora atribuida  por 1éi.  Dess forma, a
destinagdo . de . bens pubiices para privilegiar inte:eésé.
 pérticuiar em . detrimento  do interessa-_gé;al, fsem prévia

licitacio, implica ofensa a interesse direto do entg publico ao
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:qual.pertenéemIOS bens,_aindé QUé'eétes sejam qeridos_pot_peSsoa
diversa, mediante autérizacéo,-conéesséo ou permisséoﬂ

_:3.' Conflito conhecido para declarar a competéncia do - Juizo

Federal da 5% Vara da Subsecdo Judiciaria de 'Santos/SP, o

_suscitante.”z(CC 55.433/8P, Rel. Miniétro Arnaldo ESteves'Lima,

Terceira Segao, julgado em 28.06.2006, DJ 02.08.2006; p. 227

2. Prisdes Temporarias.

HConéoante'ddutriﬁa abéiiéada,:p§ra éﬁtorizar
.o aec;§t5 de pfiséd tem?gréria é'necessérid a:¢th;gﬁ£a¢éo
“de ao_heﬁos'duas.hipéteses.pfeviéﬁas_nps'inéiSOS'do artR 1?
da _Lei- ﬁ5 7.960/1989. Nesse 'sentidO: poSiciOham4seV_Ada
'Peiegrihi 'Grinqyérz, Jayme Walﬁer  de 'Fréitassg e Antohio

Scarance Fernandes®.

Da analise das provas até

2o _presente feito, ac menos neste juizo de coghicdo ndo

exauriente,  compreendo - bem patenteados - os  feguisitos

autorizadores da medida ‘excepcional, visto satisfeitos os

. ? GRINOVER, Ada Pellegrini. Limites Coﬁstitucionéi's.é Prisdo Texﬁp.ora'r_ia. Revista Juridica
'_ Brasiléir.a, ne 207, B. 35, jan. 1885, _ ) _ . ) . ._
3 F?EiTAS) Jayme Walmer de. Prisdo Temporé’rié. Séo.Péulo: 2004, ‘saraiva, p. 12.14.23.
e FERNAND_ES, Antonio Scarance. Proéesso_' Penal Constitucibna'l_. Sic Paulc: 2002, Revista dés
" Tribunais, 3° edicdo, p. 307-310 o ' : ' o

W
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requisitos. inscritos no art. 1°, incisos I e II1I, alinea

%17, da Lei n® 7.960/1989.

Com efeito, desde o inicio da deflagracido do

presente  procedimento  investigatéric = foram  coligidos

diversos eléméntos indicatinS-de inteﬁsé'participagéo dos
represeﬁtadés,.juntd.¢om'eméreSériés_e'servidores de outros
Sétorés do vaerﬁo Fedéral[iem ag@és felacioﬁédés.a f;audes
a p:écédimeﬁtéé licitaté;ios (arts; QQ'_e' 52 dg _Lei. n®

8.666/1993, c.c. o art. 288 do Codigo Penal).

A propésito, 'déstacd 'que'-de ~acorde . com

_informagéés ‘prestadas ‘pela Autoridade Policial as . fls.

62/113, .que foram ratificadas pelo Ministério  Piblico

Federal 'frente' as provés até b_'momento coligidas * (fls.
116/120G e_121/242), existem, no minimo,jsiﬁais'de'intehsa e

efetiva participacdo dos representados em agdes necessarias

e suficientes & perpetragdc de diversas fraudes a contratos

¢ a procedimentos licitatérios envolvendo milhées de reais.

~ Vale destacar - referéncias
'fraude_na'cbntrataQQO'de digitalizagéofde documgntos pela

empresa  MC3 Tecnologia =~ valor R$ 7.370.000,00 (sete

17
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'milhéés, trezentos e setenta mil ‘reais), e ‘indicios de
fraude na contratacio dé servigoé'de informatica pela empesa
N20 Tecnologia - wvalor R$ ~12.393.656,00 (doze milhées,
trezentos e noventa e trés mil e seiscentos e'Cinquenta e

seis reais de reais)®.

  Também existéﬁ alu§6es-reférentés.alpagamento
f indevidq reéiiéado a empresa Dbmaiﬁ éoﬁsulto:es Asso¢iédos
em ._Informética;_ a titulo de. réequiiibrio_} eCénémico.
finénceiro de 'cdntrat§ .celébﬁééo (COﬁﬁrétq_.DE/75.20i4} ff
Vélqr R_s -.1.2(:)9.'6.89,34 (am rﬁiihao',_ dgz'eﬁtos e_"zﬁ_ov'e' mil,
ééiscéntos. e .oitepta .é :hov§_ :eais"¢._trin£a _é' §uatro
.Centavos) 4,'o;que fOi apurado_ﬁela'Cohﬁroia&ofia Gerdl da

Unido-CGUue.

“Saliento | a - existéncia - de sinais “de

'ir;egula:idades'em aditamentos de_cOntratos para Yprestacao

~de servicos de dragagem, e  na contratacdo servigos _
L ST : o B e
relacionados & 4rea ambiental, o Jue

‘apuragio

acurada. Ao gue parece, o descasc com a coisa publilca chegou

® Cf, ‘Relatéris 'de'.Auditoria da Controladoria Geral da Unido-CGU-SP n° 2}1701_112 tfls.
72/78 - midia & f1. 114) ' ' '

©© Nota Técnica-CGU 931-2018-NAE-SP-REGIONAL-SP (documento salve ha midia "anexada & fl.
114y ' o ' '
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ao porits de, inclusive, ocorrer contratacdo de modelo e
dangarina residente em Santa ° Catarina para . .atuar = como

assessora da presidéncia da CODESP - {confira-se fl.'83).

llfenho que a.providéncia'pOStuladaﬂée.mostra
imprésciﬁdiﬁel é efetividadé.éﬂéficééia dOS-trabalhOS_até o
-momento reaiizédos pela PCliCié Fedefal,_?eia'Coﬁfrolédﬁria
'Geral da.Unlao CGU.e pelo Trlbunal de Constas da UniZo- TCU
Como explxcztado as fls. 119/120 pelo emlnente representante'

 do Mlnlsterlo Publlco Federal

ML) os fatoé_ mehéionédds _encohtram—se bastante
apuradés.pela extensa documentagao acostéda aos aufos e, muito
embora. parte da refgrldé orgénlzagéo 'crimippsa .ﬁé :tenha sido_
idehtificada togo nb_estégio iniciél déé in%éétiga¢5e§, faz-se

_ necesséria é éddgéo de’ medidas_'cautéla?es 1med1atés a - fim.'dé

apurar a medlda exata do envolVLmepto de cada um dos nominados,

sem pre]ulzo da partLCLpagéo de demais pessoas que porventura.
" sejam identificadas.

Conforme bem 'demonstrou a autdTidade pplicial, é

- motoria a existéncia de verdadeira organizacdo criminbsa atuante
~na CODESP ~ com a finalidade tunica e  exclusiva |de “desviar

-recurscs paklicos.

o
Yty
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'-Com_.efeito,  é certo que parté"das tratativas .

envolvendo as fraudes em  andlise ocorre na clandestinidade, no

interior de gabinetes, -residéncias e encontros em locais

afastados —'o que é caracterlstlco em delitos da espec1e -, de

medo a dlflcultar em muitc a obtengao de elementos pre01sos que

o comproven.

Em razdo disso, buscafse a obtencdo . de informagdes

acerca .da participacic pormenorizada de cada um dos criminoSOSr

seja através de outros documéntos e, sooretudo, Dor equlpamentos
eletronlcos a serem eventua?mente aprﬂendldos, a fim de aux111ar

o regular desenvolvlmento das lnvestigagﬁes.-.

- Na hipdtese dos autcos, vé-se que as medidas pleiteadas

. ha representacdo policial sdo as vias que se mostram adeguadas a
) apura¢éo' dos fatos, tendo 'em, vista a ex13tenc1a de indicios
ra7oavels de’ autorla e part1c1pagao em lnfragao penal além da

1mp0851b111dade - de obtencao da’ prova_ por outros meios

disponiveis, bem comc pele fato de tratar-se de infracdo penal
punida com pena de raclusac. Assim,  os reguisitos lggais para a

cohéeSSéo as medidas pleiteadas'estég pfése 119/120

I_Semlaprofundarfo_exame_dd: Onjunto [de provas

—
B

o

até o momento"produzidas, saliento Que 0s 'ele_entos' de
conv1c¢ao coilgldos, embasados em trabalhos reall ados pela

Controladorla Geral da Unlao e pelo Trlbunal de Contas da
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Uﬁiéo;  indi¢ém, a dcorréngia :de éqnjungéo de 'ideaié, :de
éSforgos e de voﬁtadeé ehtre. cs iﬁvesﬁigadcs  paré o]
cometiméntd de.ilicitésf é@n.o}fim_de obtencéd de lucrbs
féceis_'e. indévidos, em detriménto da Companhia  Docas do

Estado de Sdo Paulo-CODESP e da Unido.

‘RO ‘menos em tese, 0 conjunto de provas. até

aqui produzidas sinaliza . a uniéo'de'esforgbs e de designios
' entre - os investigados, indicativas da  autoria e/ou = .-

participacao dos sindicados em condutas ilicitas, causadoras =

de prejuizos de grande magnitude a Compaﬁhia Docasldo Estado

. de Sdc . Paulo e ‘& Unido. Configurados, portanto, :OS

S reguisitos  inscritos no art. 1°, incisocs I e ITI, alinea .

“1”, da Lei n°® 7.960/1989.

Cabe ressaltar gue a providéncia se apresenta

- imprescindivel em  razdc da - real possibilidade de o8

representados - adotarem .  condutas = prejuldiclais - ao

- aprofundamento das investigagdes, tanto “que fJoca & sua
- produgao, gquantoc no gue tange ao séu resultado. ale dizer,

em'_libérdade poderdo criar embaragos.:e pr judicai o

desenvolvimento das apuracdes em curso, bem como pomprometer’
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o resultado visado.

be fato, a espeCLe cuida de caéos 1ntrlcados
tudo estando a revelar que, a6.men§s em-tese( foram e/ou
estao sehdo perpetrados por peséQas_possuidoras de eleﬁado
deer'j'politicb - e/ou. eéonémido,1  se.;.apresehtando as

prov1den01as requerldas necessarlas para ev1tar embarago a

_colhelta . de outras provas :_e o aprofundamento 'das_'

investigagées.'_E, como bem acentuado pela Excelent1551ma
Mlnlstra Laurlta Vaz em r. deciséo_proferida:no HC'—'STJ'n0

465.274-PR (DJe 17.09.2018) .

E impefioso qus os_dpéradores:do.difeito'na atualidade
paésen«_a. intérpretar o8 réqﬁiéi£§s1 dé: ?fiséo temporéria, .bem
comé a sua.necéssidadé;.ﬁéd mais com base naquela ‘ment alldade
_1nd1v1duailsta oéquele contexto hlstor1co_em que f01'e?aborado
umd leglslacao com base unlcamente em aelltos capazes de atingir

oens 3ur1dlcos lﬁlelduals & determlnados

No ~atual contexto da c¢riminalidade de |'colarinho
branco' em gue se procura pelas atuais legislacdes cafa vez mails

‘proteger bens juridicos de  natureza transindividudl,  visando

bt
[}

—

55"5)}".
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delitos.'QDé atingem a destiﬁatériés :nac determiriados,  mas
~efetivamente be;s coletivos pertencéntes a tpdoé'os cidadéds e
inclusive .és futuras gefééées, _chb "o ‘caso dos ‘delitos
_financeiros.e contra a Adminiétragéo Pablica cujés reflexos mais
. amplos atlﬁgem a toda coletlvxdadep_passa a ser'nécessério que
se relnterprete o8 requisitos- da prlsao temporaria com base no

risco de se . atrapalthar o curso. das investigagées criminais, dada

‘& existéncia de indicativos. de que © pacienté possui nhotdrio.

- dominio . dos fatos  perpetrado pela organizagdc criminosa, com

efetivo . poder de -qerehciamentb_ das atividades ilicitas

"._perpetradas e, atuando de forma bastante' organlzada, ‘com o
aferimento de Gganhos extraordinarlos, oS ‘quals’ espelhados pelos
eLementos constantes nos  autos 'de invéstigagéo; demonstram O

riscoé ao  conjunto probatéric e A4 ordem - econdmica’ caso, em

liberdade,' possa ostentar & estimulos para  a déturpagéo  das’

investigacgdes. |

ey
L

O reSpEltO a0 EStddO de DlLe¢to demanda medlda s vera,
e; havendo fundada razao dlante das c1rcunstap§1as COng, etas,i_
'mostra se lnevxtavel a adogao de medldas amargaé que ce sem a-
ﬁcadela delltlva ‘e sirvam. dg -referenCLa aos  que _tfat m Qom

_desprézo s  instituicées | pubiicas, ' sempre ' acreditandc . na

impunidade.” (HC-STJ n° 469.274-PR, DJe 17.09.2018)

11
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‘Pelo exposto, forte no'dispostO-no'art.'loi
incisos I e III, alinea 17, da Lei n° 7, 960/1989 decreto a

-prlsao temporarla pelo prazo de 5 (01nco) dzas de

1; .Joséiﬁlex_Botelho.de_dlifa';:CPFf311.866.8Q7~82;
.'2}' ¢é?loS'Aht6niq.dé séuéé;-'cPF O7O{Ol4f658451;:'
31 Clevelana_sémpaié'Léfiano.; Céf 119;984.151;04f.
4. _Mé?io_Jorge félédino ?{CPE é§9;630.65é¥69;
;_5; Gabriel Nogueirg ngrésic_"_éPf'229;4§5.433f15;   '
6.._J§abe Franciécq'ﬁarb¢sa § Cp? Oé7;78?;944¥2§;

7. Joelmir Francisco Barbosa f CPE 037.200.364-80.

Proceda a Secretaria a expedigio db ‘mandados
de priséO' tempordria em fduas vias, devendo’ uma ‘das

COplaS ser’ entregue aos lnvestlgados para servir fomo notas

de culpa (art. 2%, § 4°'. Lei- n® 7, 960/1989) 'Déveié ‘a
Autorldade Pollc1al atentar aocs comandos lnscrlto _nos_érts.

2° ,_§§ 6° e 7°, e 3°, ambos da_Lei n® 7.960/1989.

12
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Consigno IQue concluidé a obtengéo da. prova

antes do prazo constante dos mandados de prisdo: temporéaria,

vale dizer, scbrevindo a desneceSsidade da manutencdo da

privacdo da liberdade para a conclusdo das investigag¢des,

devera a Eutoridade Policial.coldcar o(s) inveétigado(s) em .

liberdade independentemente de -drdem,_judicial, ‘devendo a

providéncia ser registrada/certificada no corpo do inquérito

policial.

2. Buscas e apreensées.

-f_Como registrou . a 'Excelentissima. Ministra

Ellen GraCLe na ementa do acordao proferldo no HC- STF n®

93250

"“Na contemporaneidade, nio se reconhece 4

(julgado en 10 O6 2008 publicado noe DJe 27f0 .2008):

senga de direltos

absolutos, mesmo'de_estatura de direitos fundamentai ‘previstos

no art. 5°, da Constituigéo'Federal,_e em textos de |Tratadoes e

Convengdes  Internaclonais em  matéria de direitos umancs. . 0sg

.criterios e métodos da razoabilidade & da propercicopalidade se
afiguram fundamentais neéte'contexto, de ‘modo ' a nAD permitir gue
" haja prevalen01a de determlnado dlrelto ou 1nteresse sobre outro

de lgual ou maior estatura ]UrldlCO valoratlva ot

13
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A medida cautelar de busca é'apreenséOgcuida4
se - de . medida assecuratéria - que  possul -a peculiar
caracteristica de se destinar o acautelamento. de material
probatéric. Segundo a ligéb de FEduardo Espinola Filho’,

embasada enm Manzini:

~MAs  buscas ' (persquisioni). s&o  pesquisas- materiais,

crealizaveis cecercitivamenta - - autorizadas . ‘como | excecdo  as |

garantias noérmais da liberdade individual e destinada a¢ fim de
assequrar, ao processo, coisas que possam servir a prova, ou de
prender o acusade, ou outra - pessoa, - indiciada de crime | ou

evadida”

A principio, - tenho que as providéncias até

aqui adotadas pela Autoridade Policial fazem emergir os

contornos ~da . aparéncia do bbm-'diréito' dessal parte da

representacdo em exame, dada a existéncia de ind cativos da

Wrms

conjungdo ‘de vontades ‘e de esforcos ensr® os infestigados,

de . forma estruturada e_ofdenada, para a'prétiéa_de'fraudes__

em detrimento da Companhia DQQaS do’ Estado  de Sd0 Paulo-

CODESP, da Unido e de eventuaié outras_entidades pakblicas.

7

 ESPINCLA FILHO, Eduardo. Cddigo de Processo Penal Brasileiro Anotado. . Ric de

. Janeiro: 1960, Editor Borsci, vol. 11T, p. 195-196.

14
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Sem dﬁvidé' invasiva,' a medida"éautélar
req&erida   .se.g mbstra-_: necessaria, verdadeiramente
impreécindifel; péra a apreenSéd de cbisaé dbtiéaszpor'meios
_ briminosos( apreensdo de fiﬁstrﬁmentos 'ﬁtilizadOS_ para a
_prética de crimes ou.déstinédbé a fim delitupso,_descoberta
" de objetos neceésé#ios a prévé de infragées,.é'coiheité de
Qutros  elehentos de éoﬁvitgéo. a:fampéfa# -a ff§rméQéo da
convidgéo_dé Minisﬁério Pﬁblicé-Fédéral_para a iﬁstaurégéo

de agéo(ées) penal(is).

Insta consignar, nesta fase procedlmental a
medlda propugnada representa melo eflcaz e necessarlo para a
colhelta de materlal que pode fornecer aprlmorada avallagao

dos fatos delltuosos pratlcados pelos 1nvest1gados, o que

toca a -materlalldade e . autorla. As- buscas_ e

reQueridas se apresentam fundamentais para !

preensées

dcesso  da

enciad

_perSeCugéQ penal, estando no caso bem evf

interesse
socwal a ser tute;ado, qgue deve prevalecer sobre 1nteresse

1nd1v1dual - se apresentando proporc1onal ao -fim almejado e

_ajustada a0 flm pretendldo

Esses ‘sdc o8 requwsltos apontadoa por Cleunlce A, Valentim Bastos Pitombo

para o deferlmento de busca e apreensao (Conf1ra~se: Da Busca & Apreensdc no -

Proaess_o Penal. S&o Paulo: 19899, RT, p. 117). -
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'DesSa_fcrma, com’ apoio nos arts. 240,’§ 1e,
_“a”A_“b”,_“c”, “d, “e”,_ﬁf”_e_ﬁh”,]do Cédigo dé Processo
Penal,.e ;uj art..SO, inciso_xi,. da ConStituigéo'federal,
.aéolho gssé parte da represe#taqéé- bara :deﬁerminér a
expedicao de man&ados'para a.réalizagéo, $ile) prazo max1mo de
trinta dias a contar.da data da retirada dos mandados em
Secretarla,_de buscas e apreensoes para colhelta de provas
_de fraudes pratlcadas em detrlmento da. Companhlé Docas.do
Estado de Sdo Paulo- CODESP, da_Un;ao e de eventuais_putras_

entldades publlcas, 'nos' 1m6veis,'das pessoas * fisicas e

.jurididas a seguir relacionadas:

a) José Alex Botelho de Oliva, CPF 311.806.807-82 -
'Rua Barata Ribeiro, ne 692,'épto,'502; Copacabana; Rio

De Jaheiro—RJ;

.bj' Carlos Ant&nio 'de"Souza (vulgo fCarlinh s), CPF
- 070.014.658-01 . - Rua Coronei Pedro Arbues, no . 138;'-_
. apto 11, Ponta da Prala,_ Santos SP tele one  (13)

. 2202-3856;
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'cj_ Cellno Ferreira da Fonseca, CPF'335.362.607472'~'

'Estrada de Itajuru, n°_755, casa 4, Itahhangé, Rio de

Janeiro%RJ;

d) Cleveland Sampaio Lofrano,_ CPF~ 119.984.151-04 -

Rua Alberto Wwille, n° 82, PlanaltO' Paulista, = S&o

anulo~SP;

e) Francisco José Adriamo, CPE 077.812.938-19 - Rua
Ménoel3Vitorino,'n°'60,-apto.;54; Edificio'Platihium,

_GonZaga;'SantoS~SP;

oy Freder;co Spagnuolo de Freltas, CPF 265.742. 588 1

l%’ Rua Amella Leuchtemberg,_ h°_ 80 apto.; 81, Torre

 Vitéria, Ponta da Prala, Santos SP

g) Gabriel Nogueira Eufrésio; CCPF -229.46
‘Rua Batista de Oliveira, n° 950, apto.

. Fortaleza-CE; .

~ h) Joabe Francisco Barbosa, CPF 027.787.944-25 - SONW

309, Bloco T, apto. 601, Ed. Riviera Noroeste,

NOrOeste, Brasilia-DF; -
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1) Joelmir Francisco Barbosa, CPF 037.200.364-80 - Av.

~Parque Aguaé' Claras, Lote 1195, apto. 401, Aguas

Claras, BrasiliaFDF;

J) Mario Jorge Paladino, CPF 039.630.658-69 - Rua

Valtér Narciso do Amparo, n°'20,'Guaiuba,36uarujéﬁSP;

1) Mario Lécio da Conceigfio, CPF 055.849.028-02 - Rua

CAzuil Loureird,'n°-521ijanta Roéé['Gﬁaruja—SP,:CEP

11430-110, e/ou AV._Léomil;'n9-291,'Centro,.Guarujé—'

'SP, CEP - 11410160 (Gabinete ~ Camara Municipal do

Municipio de Guaruja-Sp);

m) Ronald Luiz Nicolaci Fincatti, Cpf 063,21
'Avehida EStrela  do .Mar, ne  158.f(ou' 184,1 conforme

anotado em manuscrito no muro da residéncia)l Guaiuba,

Guaruja-sp, CEP 11421—240,'e/ou3Av._LeomiLg n° 291,
' Centro,_Guarujé4SP,:CEP 114lO~16O (Gabihete na_Cémara

‘Municipal do Municipio de Guaruj4-sSp):

18
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oy Companhia 'Docas_ do Estado de Sao Paulo-CODESP,
CNPJ  44.837.524/0001-07 . -  Avenida Conselheiro

- Rodrigues Alves, S/N, Macuco, Santos-SP;

'b) Domain Consultores Assocxados em Informatlca, CNPJ
~005.902. 798/0001-80 - Avenlda Jabaquara, n° *1909, 5°

'andar, con]unto 51,_Saude, Sao Paulo—SP;

p)  MC3 Tecnologla. e 'Logisticaj 'Ltda;,"_CNPJ
004.700. 632/0001-19  Rua Alagoas, n° 451, Centro, Sao

SCaetano do Sul SP

gl -N20:' Teénolbgia da Informag5071 Ltda ‘ "CNPJ

010.671.554/0001-74 ~ Setor CRS 502, Bloco C, ' Entrada
53, '3° andar (entrada pela Av. W3 Sul), Sala 201, Asa

. sul, Brasilia-DF, CEP 70330-530;

) MS_*'Administrativé _'Empresérialu Ltda;,'_'CNPJ -

012.599.272/0001-39 - Calcada das Margaridas, n° 163,

sala 02; Ba:ueri—SP'(vixtual-office compartilhado).
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Na forma do art. 7°, incise IIT, da Lei n°

- 12.965/20014, - fica autorizédo o acesso. ac  contetido dos

dispositivos eletrdnicos apreendidos (arquivos armazenados
em microcomputadores, pen-drives,  CD's, DVD's,  telefones
méveis, HD's externos e equipamentoS'similares)f abrangendo

a -autorizacdoc 'a todos os arquivos -~ neles - armazenados,

inclusive mensagens eletrénicas.

Os equipamentds _de _informética” apreéndidos

- durante  as - diligéncias’ (microComputadOres, pen4drives,

teiefohes_méveis,.CDs,'DVDS, HD’S'externoS'e équipameﬁtos

similares), deverio ser espelhados, na medida do possivel,

' nos locals em gue forem apreendides.

Caso  ndoc seja possivel  a realizacdo  dos

espelhamentos nos locais das. apreensdes, . os_'equipamentOS_

deverdc ser enviados ac Setor de Pericia da Policia Federal

para. tal fim, . procedendo-se & devolugdo  aos interessados

antes de concluidas as pericias.

~Desde ja fica  autorizada a _Vqlﬁgéo de

documentos e de equipamentos de informética apfreendidos na -

20
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hipétese de, apés . serem examinados, fique constatada

inexisténcia de interesse para o objeto da investigacdo.

Devera a Autoridade executante dos mandados
. proceder de _forma' a evitar éprsigéo -das pessoas_-dos
investigados, e comprometlmento no desenvolvzmento normal

das at1v1dades da Companhla Docas do Estado de Sao PaulOM

CODESP,

'Pcr ‘ndo  haver - oposigdo 'porl-'parte_' do
Mlnlsterlo Publlco Federal comeo pleiteado 2 fl.:ll2,;fica-

_autorlzado o compartilhamentd ‘das pProvas  até  o. momento

produzidas, .bem ~como - das . que  serdo _obtldas apés o
cumprlmento dos mandados de buscas e apreensoes .COm drgdos

que possuam lnteresse nas apuragoes, como

a)'Cohtroiadbria Geral Unizokccy

b} Tribunal de Contas da UnidctrCuy;
c) Receita Federal.do BraSil;
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d) Ministério . Publico das unidades

federativas correlatas;

e) outras unidades jurisdiciohais da Justica

Federal e das Justlgas dos Estados por onde eventualmente'

tramltem agoes que envolvam os 1nvest1gados e respectlvas

pessoas jurldlcas

beve:é a  Au£§ridéde_ Pdliéia1  §bse:Va; o
'diépostQ -h§ art.. 5?,_.inéisq_.x1;._da' Cénsfituigéo}'_ficandé
'aatofiz;aa- a utilizacao .dOS':ﬁéicélfﬁeéessérios f;b _fiel
cumprlﬁento dos mandados pﬁeﬁiétés_nbﬁarff.245,'§§.25.e 30,

do Codlgo de Processo Penal

- Fica dispensadaﬂ a prev1 comun'cagao das

..'dlllgenCLaS Jue deverao ser reallzadas em sedes' e unldades
:jurlSdlClOHalS locallzadas fora da ésfera de ju 1sd1gao da
'_Justlga Federal de Santos- SP dado que_ a. éomugténcia._se
estabelece ' sobre'. fatpSl_-e'..ﬁé§ "sébfé. :§ess¢aS | bﬁ

estabelecimentos.
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Comunicada a . conclusido  das diligéncias . ora

'deféfidas,  Como propugﬁadb' éﬁlfl;  113, para’ o fim de
assegurér o pleno exercicio dé ampla defesa (art;.5°, iﬁéiso
LV, “da Constltulgao) e 1mprimir efetividade ao_érincipio da
publicidade (arts. 37, caput, & 93, inciso IX, arﬁfoos da
Conétituigéo) _flca determlnado.o levantamento do 51gllo na

tramltagao processual antes decretado

Pcr_fim,'con51gno que’ apos a deflagragao da

_operagao.os autos naoc deverao sair de Secretaria, tendo em'
v1sta: o grande. numero_.de 'inveétigados, _dévendQ._Sef_
..disponibilizada.. éos.-f pchuradores . qué | ép#esentem'
iﬁétrumentos dé._mandato,  cébié de .todo 0 proééssado em

_formato digital, medzante o forneC1mento de mldlas, flcando

garantido, assim, o ‘exercicioc’ do 'contraditériO' e'.ampla

defesa (art. 5°, inciso LV, da Constituicio) .

' Pindas as diligéncias, a utoridage Policial
- deverd . informar - ‘este  Juizo, = por. meio de autos

circunstanciados, as diligéncias efetuadas.
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 -.Cientifique~se a Autoridade Policial acerca .

da prolagdc desta decisdo, a fim de que seja providenciada a
retirada da documentacdo expedida.
Dé-se ciéncia ac Ministério Piblico Federal.

_Santos—ﬁP, 08 de outubro de 2018. -

Lemos dQs'Santbs'Filho'

Juiz'Fedéral:
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